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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 299/2000

de 29 de Maio

Pela Portaria n.o 178/99, de 13 de Março, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores Ciladas de
São Romão a zona de caça associativa de Ciladas de

São Romão, processo n.o 2142-DGF, situada nas fre-
guesias de Ciladas e Nossa Senhora do Loreto, muni-
cípios de Vila Viçosa e Alandroal, com uma área de
1042,0030 ha, válida até 13 de Março de 2009.

A concessionária requereu entretanto a anexação de
outros prédios rústicos à referida zona de caça, situados
no município de Vila Viçosa, com uma área de 183,05 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 81.o do Decreto-Lei
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n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 178/99, de 13 de Março, vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Ciladas, município de Vila
Viçosa, com uma área de 183,05 ha, ficando a zona
de caça com a área de 553,2280 ha no município de
Alandroal e de 671,8250 ha no município de Vila Viçosa,
perfazendo um total de 1225,0530 ha, conforme planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 8 de
Maio de 2000.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 300/2000

de 29 de Maio

A criação de um centro hospitalar que integre o Hos-
pital Condes de Castro Guimarães — Cascais e o Hos-
pital Ortopédico do Dr. José de Almeida (Carcavelos)
expressa a determinação em potenciar, através de uma
gestão comum, as capacidades disponíveis nestas duas
unidades hospitalares, cuja complementaridade assisten-

cial, aos seus respectivos níveis técnicos, é praticamente
absoluta, dada a ausência quase total de sobreposição
de serviços ou áreas de prestação directa de cuidados
clínicos.

Assim, a criação de um centro hospitalar surgirá como
uma resposta às várias insuficiências de rentabilização
de recursos, constituindo-se como a possibilidade mais
credível para a reorganização assistencial dos dois
Hospitais.

Considerando também a escassez de recursos huma-
nos, em especial nas áreas de maior diferenciação téc-
nica, a gestão integrada das duas unidades hospitalares
pode obstar a algumas carências e proporcionar uma
maior fluidez na organização dos períodos de trabalho.

Também ao nível da organização administrativa e ges-
tionária as vantagens que resultarão da criação do centro
hospitalar são evidentes, pela simplificação dos meca-
nismos de articulação entre os dois Hospitais, pela maior
capacidade de se tomarem decisões que confiram homo-
geneidade à gestão e pelo aproveitamento de algumas
economias de escala, decorrentes da concentração de
serviços e áreas administrativas, diminuindo-se, assim,
algumas das vertentes dos custos de exploração.

Torna-se pois necessário adoptar medidas que con-
tribuam para uma gestão mais racional, eficiente e eficaz
dos meios assistenciais, humanos, técnicos e financeiros
dos dois Hospitais, razão por que se cria um centro
hospitalar que os passa a integrar e a gerir.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Ao abrigo do disposto do n.o 1 do artigo 3.o do Decre-

to-Lei n.o 284/99, de 26 de Julho:
Manda o Governo, pela Ministra da Saúde, o seguinte:
1.o É criado o Centro Hospitalar de Cascais, pessoa

colectiva de direito público dotada de autonomia admi-
nistrativa e financeira e património próprio, nos termos
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 284/99, de 26 de Julho,
que integra o Hospital Condes de Castro Guima-
rães — Cascais e o Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida (Carcavelos).

2.o São extintos o Hospital Condes de Castro Gui-
marães — Cascais e o Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida (Carcavelos), enquanto pessoas colectivas,
sucedendo o Centro Hospitalar de Cascais na univer-
salidade dos seus direitos e obrigações.

3.o Sem prejuízo das correcções que se revelem neces-
sárias e até à aprovação do respectivo orçamento, os
duodécimos a atribuir ao Centro Hospitalar pelo Ins-
tituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
a título de subsídio de exploração, são de valor igual
ao somatório do valor dos duodécimos dos Hospitais
integrados.

4.o O Centro Hospitalar de Cascais praticará, em rela-
ção aos subsistemas de saúde cujos beneficiários a eles
recorram, bem como em relação a quaisquer outras enti-
dades, públicas ou privadas, responsáveis pelo paga-
mento da assistência prestada, as tabelas de preços pre-
vistos na Portaria n.o 348-B/98, de 18 de Junho, até
agora aplicáveis ao Hospital Ortopédico do Dr. José
de Almeida.

5.o Os quadros de pessoal dos Hospitais integrados
mantêm-se transitoriamente, nos seus precisos termos
actuais, até à aprovação do quadro único de pessoal
do Centro Hospitalar de Cascais.


